
 
 
 

PROCURAÇÃO “AD JUDICIA ET EXTRA” 
 
 
OUTORGANTE: _______________________________________________________________________, 
brasileiro (a), servidor (a) público, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 
__________________________, e portador (a) da cédula de identidade RG nº. 
___________________________ SSP/_________, com endereço residencial nesta cidade à 
Av./Rua _____________________________________________________________________________________, 
n. _____________, Bairro ___________________________________________, CEP ____________________. 
Telefone (____)________________________, E-mail: ____________________________________________ 
 
OUTORGADOS: GOMES e BICHARRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ 
12.634.196/0001-55, com endereço na rua Franco de Sá, 270, Ed. Amazon Trade 
Center, 1º. Andar, sala 110 – São Francisco – CEP 69.079-210, telefones/fax (92) 
3611-3911/9112-3184, também em Manaus/AM, representado por suas sócias, as 
advogadas MARIA AUXILIADORA BICHARRA DA SILVA SANTANA, brasileira, 
casada, inscrita na OAB/AM sob o n. 3004 e JANNE SALES GOMES, brasileira, 
casada, inscrita na OAB/AM sob o n. 3045.  

 
PODERES: por este instrumento particular de procuração, constituo meus bastantes 
procuradores os outorgados, concedendo-lhes os poderes da cláusula AD JUDICIA, 
para o foro em geral, especialmente para ajuizar ação judicial perante a JUSTIÇA 
FEDERAL – JEF com o fim de pleitear a devolução da parcela do Imposto de 
Renda sobre o auxílio-creche e da Cota-parte do auxílio-creche, podendo, 
portanto, promover quaisquer medidas judiciais, em qualquer instância, assinar 
termo, substabelecer com ou sem reserva de poderes, e praticar ainda, todos e 
quaisquer atos necessários e convenientes ao bom e fiel desempenho deste 
mandato. 
 
PODERES ESPECÍFICOS: A presente procuração outorga aos Advogados acima 
descritos, os poderes para confessar, reconhecer a procedência do pedido, 
transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação, receber 
valores e dar a respectiva quitação, firmar compromisso, pedir a justiça 
gratuita e assinar declaração de hipossuficiência econômica. (Em 
conformidade com a norma do art. 105 do NCPC15). 

 
Manaus/Am., .............. de ................................. de 20......... 

 
 
 

__________________________________________________________________________ 
OUTORGANTE 


